
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.175 - RS (2014/0314668-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ALTERAÇÃO DO AT. 73 
DA LEI Nº 9.430/96 POR MEIO DA LEI Nº 12.844/13. INOVAÇÃO EM 
SEDE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA LEI Nº 12.844/13. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF.
1. Com efeito, recurso especial representativo da controvérsia, REsp nº 1.213.082, 
foi julgado em período anterior à vigência da Lei nº 12.844/13, ocasião em que a 
Primeira Seção desta Corte adotou entendimento no sentido de que a compensação 
de ofício não é possível nos casos em que o crédito tributário esteja com exigibilidade 
suspensa.
2. Contudo, somente no bojo do recurso especial é que a Fazenda Nacional veiculou 
a alteração do art. 73 da Lei nº 9.430/96 pela Lei nº 12.844/13, não se tratando de 
legislação superveniente, mas já existência à época da propositura do mandado de 
segurança pela contribuinte, o que impossibilita o conhecimento de tal alegação por 
se tratar de verdadeira inovação descabida em sede recursal, a respeito da qual já se 
consumou a preclusão. Por outro lado, não houve o prequestionamento da novel 
legislação pelo acórdão recorrido, o qual não tratou do tema à luz da Lei nº 
12.844/13, mas sim à luz do art. 7º do Decreto nº 2.287/86, com redação dada pela 
Lei nº 11.196/05, cuja conclusão foi  consentânea com o entendimento do STJ 
adotado no recurso representativo da controvérsia. Portanto, a alegação fazendária 
também encontra óbice no teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 14 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.175 - RS (2014/0314668-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA 
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha 

lavra que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial resumida da seguinte 

forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE QUANDO O CRÉDITO ENCONTRA-SE 
COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STJ 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C, DO CPC. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a não aplicação da Súmula 

nº 83 do STJ ao caso dos autos, bem como a não aplicação do entendimento adotado no REsp nº 

1.213.082 ao presente feito, eis que o referido recurso representativo da controvérsia é anterior à 

vigência da Lei nº 12.844 de 2013 que deu nova redação ao art. 73 da Lei nº 9.430/96 

possibilitando, a partir de então, o encontro de contas (compensação de ofício) entre débitos 

parcelados sem garantia e créditos do contribuinte, exatamente a hipótese da Lei nº 11.941/09.

Dessa forma, entende não ser possível a solução monocrática da presente contenda, eis 

que não há pronunciamento desta Corte sobre o tema após a vigência da Lei nº 12.844 de 2013 

que deu nova redação ao art. 73 da Lei nº 9.430/96, e, ainda, em face da impossibilidade de 

afastar lei sem prévia declaração de inconstitucionalidade na forma dos arts. 97 da Constituição 

Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma. É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 626.175 - RS (2014/0314668-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. CRÉDITO COM EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ALTERAÇÃO DO AT. 73 
DA LEI Nº 9.430/96 POR MEIO DA LEI Nº 12.844/13. INOVAÇÃO EM 
SEDE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA LEI Nº 12.844/13. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF.
1. Com efeito, recurso especial representativo da controvérsia, REsp nº 1.213.082, 
foi julgado em período anterior à vigência da Lei nº 12.844/13, ocasião em que a 
Primeira Seção desta Corte adotou entendimento no sentido de que a compensação 
de ofício não é possível nos casos em que o crédito tributário esteja com exigibilidade 
suspensa.
2. Contudo, somente no bojo do recurso especial é que a Fazenda Nacional veiculou 
a alteração do art. 73 da Lei nº 9.430/96 pela Lei nº 12.844/13, não se tratando de 
legislação superveniente, mas já existência à época da propositura do mandado de 
segurança pela contribuinte, o que impossibilita o conhecimento de tal alegação por 
se tratar de verdadeira inovação descabida em sede recursal, a respeito da qual já se 
consumou a preclusão. Por outro lado, não houve o prequestionamento da novel 
legislação pelo acórdão recorrido, o qual não tratou do tema à luz da Lei nº 
12.844/13, mas sim à luz do art. 7º do Decreto nº 2.287/86, com redação dada pela 
Lei nº 11.196/05, cuja conclusão foi  consentânea com o entendimento do STJ 
adotado no recurso representativo da controvérsia. Portanto, a alegação fazendária 
também encontra óbice no teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada".
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Primeiramente, cumpre registrar que, de fato, o recurso especial representativo da 

controvérsia, REsp nº 1.213.082, de minha relatoria, foi julgado em período anterior à vigência da 

Lei nº 12.844/13, ocasião em que a Primeira Seção desta Corte adotou entendimento no sentido 

de que a compensação de ofício não é possível nos casos em que o crédito tributário esteja com 

exigibilidade suspensa.

Contudo, somente no bojo do recurso especial é que a Fazenda Nacional veiculou a 
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alteração do art. 73 da Lei nº 9.430/96 pela Lei nº 12.844/13, não se tratando de legislação 

superveniente, mas já existência à época da propositura do mandado de segurança pela 

contribuinte, o que impossibilita o conhecimento de tal alegação por se tratar de verdadeira 

inovação descabida em sede recursal, a respeito da qual já se consumou a preclusão. Por outro 

lado, não houve o prequestionamento da novel legislação pelo acórdão recorrido, o qual não tratou 

do tema à luz da Lei nº 12.844/13, mas sim à luz do art. 7º do Decreto nº 2.287/86, com redação 

dada pela Lei nº 11.196/05, cuja conclusão foi  consentânea com o entendimento do STJ adotado 

no recurso representativo da controvérsia, REsp nº 1.213.082. Portanto, a alegação fazendária 

encontra óbice no teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Dessa forma, a decisão monocrática não merece censura, e deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

É que a questão federal discutida no recurso especial já foi enfrentada e decidida por 

esta Corte em sede de recurso especial repetitivo, submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, nos 

autos do REsp nº 1.213.082, de minha relatoria, ocasião em que a Primeira Seção desta Corte 

adotou entendimento no sentido de que a compensação de ofício não é possível nos casos em que 

o crédito tributário esteja com exigibilidade suspensa. Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). ART. 535, 
DO CPC, AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO 
PREVISTA NO ART. 73, DA LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO 
DECRETO-LEI N. 2.287/86. CONCORDÂNCIA TÁCITA E RETENÇÃO DE 
VALOR A SER RESTITUÍDO OU RESSARCIDO PELA SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL. LEGALIDADE DO ART. 6º E PARÁGRAFOS DO 
DECRETO N. 2.138/97. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS 
QUANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE ENCONTRAR 
COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 151, DO CTN). 
1. Não macula o art. 535, do CPC, o acórdão da Corte de Origem suficientemente 
fundamentado. 

2. O art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as instruções 

normativas da Secretaria da Receita Federal que regulamentam a 

compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal 

(arts. 6º, 8º e 12, da IN SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, 

da IN SRF 460/2004; art. 34, da IN SRF 600/2005; e art. 49, da IN SRF 

900/2008), extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua 

redação original quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 

11.196, de 2005, somente no que diz respeito à imposição da compensação 

de ofício aos débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade 

suspensa, na forma do art. 151, do CTN (v.g. débitos inclusos no REFIS, 
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PAES, PAEX, etc.). Fora dos casos previstos no art. 151, do CTN, a 
compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se 
submeter o sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de 
concordância tácita e retenção previstos nos §§ 1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 
2.138/97. Precedentes: REsp. Nº 542.938 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 18.08.2005; REsp. Nº 665.953 - RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 5.12.2006; REsp. Nº 
1.167.820 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
05.08.2010; REsp. Nº 997.397 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, 
julgado em 04.03.2008; REsp. Nº 873.799 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 12.8.2008; REsp. n. 491342 / PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 18.05.2006; 
REsp. Nº 1.130.680 - RS Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
19.10.2010. 
3. No caso concreto, trata-se de restituição de valores indevidamente pagos a 
título de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ com a imputação de ofício 
em débitos do mesmo sujeito passivo para os quais não há informação de 
suspensão na forma do art. 151, do CTN. Impõe-se a obediência ao art. 6º e 
parágrafos do Decreto n. 2.138/97 e normativos próprios. 
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. (REsp 1.213.082/PR, Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/08/2011) (grifei)

 Assim, é de se reconhecer que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte, incidindo, na hipótese, a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida".

Registro que a Súmula nº 83 desta Corte também é aplicável quando o recurso especial 

é interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, conforme se verifica dos 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CURADOR 
ESPECIAL. ENCARGO DO ENTE ESTATAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PREDOMINANTE NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 
I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, pela parte sucumbente ou pelo 
Estado, quando não houver Defensoria Pública. Precedentes do STJ (AgRg no 
REsp 1453363/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 13/06/2014STJ; AgRg no REsp 1421617/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2014; AgRg no REsp 1457379/ 
MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/09/2014 ). 

II. Com efeito, o Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a 

orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na 

espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando 
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fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. 
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.465.214/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014) (grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - GARANTIA DO JUÍZO - 
IMPRESCINDIBILIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA COMPANHIA 
TELEFÔNICA. 
1. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado no sentido de que a garantia 
do juízo é pressuposto para o processamento da impugnação ao cumprimento de 
sentença, nos termos do art. 475-J, § 1º do CPC. Precedentes. 

2. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à divergência 

pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 289903/SC, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 25/09/2014) (grifei)  

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314668-0 AREsp 626.175 / RS

Números Origem:  50619038520134047100  RS-50619038520134047100  TRF4-50288853320134040000

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA PORTO ALEGRENSE DE VIGILANCIA LTDA
ADVOGADO : FELIPE MARTINS MACHADO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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